
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 965004 - SC (2024/0456421-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO GABRIEL DE OLIVEIRA MANOEL 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106

ARIELLA CAPPELLARI NUNES - SC071436
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.  REQUISITO

OBJETIVO.  PENA  MÍNIMA.  ÓBICE.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.

ANTECIPAÇÃO  DE  MÉRITO.  INVIABILIDADE.  RECUSA

MINISTERIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REVISÃO

JUDICIAL.  DESCABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A tese defensiva pressupõe antecipação de juízo de mérito acerca da

incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A mera

expectativa  de  redução da pena não é  suficiente  para  afastar  o  óbice

objetivo  decorrente  da  pena  mínima  cominada  ao  art.  33, caput,  da

mesma lei, nem para compelir o Ministério Público à formalização do

acordo, sendo inviável, na estreita via do writ, juízo de valor antecipado

sobre a condenação final (AgRg no RHC n. 145.629/MG, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 6/8/2021). 

2.   A recusa do Promotor de Justiça foi fundamentada não apenas na

incompatibilidade do requisito objetivo, mas também na insuficiência do

acordo  diante  das  circunstâncias  concretas:  a  apreensão  de  100

comprimidos  de  ecstasy  e  a  intermunicipalidade  da  conduta,

consubstanciada  no  deslocamento  do  acusado  de  Imbituba/SC até

Laguna/SC para a entrega dos entorpecentes. 
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3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 965004 - SC (2024/0456421-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO GABRIEL DE OLIVEIRA MANOEL 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106

ARIELLA CAPPELLARI NUNES - SC071436
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.  REQUISITO

OBJETIVO.  PENA  MÍNIMA.  ÓBICE.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.

ANTECIPAÇÃO  DE  MÉRITO.  INVIABILIDADE.  RECUSA

MINISTERIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REVISÃO

JUDICIAL.  DESCABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A tese defensiva pressupõe antecipação de juízo de mérito acerca da

incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A mera

expectativa  de  redução da pena não é  suficiente  para  afastar  o  óbice

objetivo  decorrente  da  pena  mínima  cominada  ao  art.  33, caput,  da

mesma lei, nem para compelir o Ministério Público à formalização do

acordo, sendo inviável, na estreita via do writ, juízo de valor antecipado

sobre a condenação final (AgRg no RHC n. 145.629/MG, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 6/8/2021). 

2.   A recusa do Promotor de Justiça foi fundamentada não apenas na

incompatibilidade do requisito objetivo, mas também na insuficiência do

acordo  diante  das  circunstâncias  concretas:  a  apreensão  de  100

comprimidos  de  ecstasy  e  a  intermunicipalidade  da  conduta,

consubstanciada  no  deslocamento  do  acusado  de  Imbituba/SC até

Laguna/SC para a entrega dos entorpecentes. 
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3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOAO  GABRIEL  DE  OLIVEIRA  MANOEL interpõe  agravo

regimental contra decisão monocrática em que deneguei a ordem

Consta dos autos que o réu foi denunciado pela suposta prática do delito

de tráfico de drogas.

O  agravante  reitera  que  é  admissível  ao  caso  o Acordo  de  Não

Persecução Penal, diante da possível incidência da causa de diminuição prevista no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado, para que seja determinada a remessa dos autos ao

Ministério Público.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

A  tese  trazida  pela  defesa  pressupõe  antecipação  de  juízo  de  mérito

acerca da incidência da minorante – juízo que, na espécie, depende do exame de

circunstâncias fáticas ainda não definitivamente apuradas, como a primariedade, os

antecedentes  e,  especialmente,  a  ausência  de  envolvimento  com  atividades

criminosas ou de integração a organização criminosa. 

A mera expectativa de redução da pena não é suficiente para afastar o

óbice objetivo decorrente da pena mínima cominada ao art. 33, caput, da Lei n.

11.343/2006, nem para compelir o Ministério Público à formalização do acordo.

Reitero  que  conforme  julgado  em  caso  semelhante  por  esta  Corte

Superior, é "inviável a análise acerca do reconhecimento do tráfico privilegiado e

da quantidade de pena a ser eventualmente fixada em sentença condenatória, pois
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não  é  permitido,  na  estreita  via  do writ,  juízo  de  valor  antecipado  sobre  a

condenação final" (AgRg no RHC n. 145.629/MG, Rel. Ministro João Otávio de

Noronha, 5ª T., DJe 6/8/2021).

Além disso, observo dos autos que a recusa do Promotor de Justiça foi

fundamentada não apenas na incompatibilidade do requisito objetivo, mas também

no entendimento do Parquet da insuficiência do acordo diante das circunstâncias

concretas: a apreensão de 100 comprimidos de ecstasy e a intermunicipalidade

da  conduta,  consubstanciada  no  deslocamento  do  acusado  de  Imbituba/SC até

Laguna/SC para a entrega dos entorpecentes (fl. 17).

Rememoro  que  o  ANPP  não  configura  direito  subjetivo  do  acusado.

Trata-se  de  instrumento  de  política  criminal  cuja  iniciativa  cabe  ao  Ministério

Público,  condicionada  à  verificação  dos  requisitos  legais  e  à  avaliação  das

circunstâncias  concretas  do  caso.  Por  ora,  em especial  porque  a  tese  defensiva

pressupõe o exame de circunstâncias fáticas ainda não submetidas ao contraditório

pleno, não se mostra viável a revisão judicial da recusa ministerial. 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 965.004 / SC

Número Registro: 2024/0456421-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50022440820248240040 50027646520248240040 50518312220248240000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARIELLA CAPPELLARI NUNES 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106

ARIELLA CAPPELLARI NUNES - SC071436
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO GABRIEL DE OLIVEIRA MANOEL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO GABRIEL DE OLIVEIRA MANOEL 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106

ARIELLA CAPPELLARI NUNES - SC071436
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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